Ilustríssimo(a) Senhor(a) 
Chefe do DEPES

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Brasília-DF

 PEDIDO ADMINISTRATIVO 

CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA EM PECÚNIA
SSSSSSSSSSSSSSSSSS, servidor público federal autárquico aposentado, Matrícula xxxxxxxxx, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxx, vem à presença de Vossa Senhoria, com amparo nas disposições da Lei n° 9.784/99 e Lei nº 8.112/90, apresentar o presente

 

PEDIDO ADMINISTRATIVO 
 

conforme as razões de fato e de direito que passa a expor:

I. DOS FATOS 
O Requerente é servidor público aposentado pelo Banco Central do Brasil. Foi admitido em xx.xx.xxxx e aposentou-se em xx/xx/xxxx, conforme Portaria nº xxxxxx, publicada no Diário Oficial da União, Seção    , de xx/xx/xxxx.

Em  xx de xxxxxxxxxxxxx de xxxx, o Tribunal de Contas da União julgou legal, para fins de registro, a aposentadoria do Requerente nos termos da Decisão nº xxxx/xxxx.
Durante a atividade adquiriu direito a licenças-prêmio na forma autorizada em lei, as quais não foram usufruídas integralmente, nem utilizadas no cômputo do tempo de serviço necessário à aposentadoria, restando-lhe xx (xxxxxxx) dias que não foram contados para quaisquer efeitos.

Deste modo, os dias restantes de licença-prêmio não gozados, nem contados para outros efeitos, devem ser revertidos em pecúnia para o servidor.

 II. DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Lei n° 9.784/99, ao regular o processo administrativo, dispôs sobre o dever de observação, pelos administrados e pela própria Administração, dos direitos do administrado, da forma, do tempo e lugar dos atos do processo, da comunicação e instrução e dos prazos para a adoção dos atos administrativos.

Tais regras são de ordem pública, vinculadoras da Administração que ao termo da lei deve estritamente voltar a sua atuação.

Assim, é dever dos Órgãos públicos, além de receber o pedido e formar o processo administrativo, numerando e rubricando as folhas, promovendo a devida instrução, manifestar-se em prazo razoável, consoante lição do mestre Helly Lopes Meireles:

Notadamente, cumpre à administração o impulso oficial do processo administrativo. Porém, mesmo instaurada a provocação pelo particular faz-se mister a observância do princípio da oficialidade, ou seja, cabe ao Poder Público impulsionar processo até a decisão final. Se a administração o retarda ou dele se desinteressa, infringe ao princípio da oficialidade e seus agentes podem ser responsabilizados pela omissão.

O direito de petição aos poderes públicos é um dos principais direitos do cidadão e está previsto no artigo 5º da Constituição Federal, que trata dos direitos e garantias fundamentais da pessoa. 

Assim é o que dispõe o artigo 5º, inciso XXXIV da Constituição Federal, in verbis:

Art. 5º - omissis

(...)

XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra a ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

(...)    

Diante do exposto requer seja o presente pedido autuado, numerado e impulsionado na forma na lei. 

III. DO MÉRITO DO PEDIDO
 
A jurisprudência pátria é pacífica no sentido de autorizar a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada por servidor aposentado, sob pena de enriquecimento sem causa da Administração.

Tal benefício esteve consagrado no artigo 87 do texto original da Lei nº 8.112/90 (Regime Jurídico Único), verbis:

Art. 87. Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercício, o servidor fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo.

Assim, se o servidor não usufruiu da licença, possível é o recebimento em pecúnia dos períodos não gozados em virtude dos princípios da razoabilidade, ante ao que prescreve o § 2º do art. 87
, da Lei 8.112/90, e da moralidade, já que a negativa do pagamento em pecúnia representa enriquecimento ilícito da Administração.

Nesse sentido ruma a jurisprudência pátria exemplificada nas ementas abaixo colacionadas:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de ser possível, no momento da aposentação do agente público, a conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada, tendo em vista o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa, no caso, por parte da Administração.
2. Agravo regimental improvido.” (STJ – 6ª Turma. AgRg no Ag 540.493/RS. Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura. DJ de 14.5.2007 – grifou-se)

“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO AO ART. 459 DO CPC. LEGITIMIDADE PARA A ARGÜIÇÃO DA NULIDADE. AUTOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. CONVERSÃO EM PECÚNIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. DIREITO DO SERVIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DA SUPREMA CORTE.

1. O julgador pode remeter os autos à liquidação, em face do princípio do livre convencimento, na hipótese de pedido de indenização de férias ou licença-prêmio não gozadas, sem que tal procedimento implique ofensa ao art. 459 do Código de Processo Civil, sendo certo que a legitimidade para se argüir a sua violação é apenas do Autor.

2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva. Precedentes do STF.

3. É cabível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, em razão do serviço público, sob pena de configuração do enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte. 

4. Recurso especial conhecido e desprovido. (STJ – 5ª Turma. REsp 631.858/SC. Rel. Min. Laurita Vaz. DJ de 23.4.2007) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.

I - Esta Corte, apreciando as disposições insertas no art. 87, § 2º, na Lei nº 8.112/90, em sua redação original, cujo teor é semelhante ao disposto no art. 222, inciso III, § 3º, alínea “a”, tem proclamado que há direito à conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas e não contadas em dobro, quando da aposentadoria, sob pena de locupletamento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
II - Foge à razoabilidade jurídica que o servidor seja tolhido de receber a compensação pelo não-exercício de um direito que incorporara ao seu patrimônio funcional e, de outra parte, permitir que tal retribuição seja paga aos herdeiros, no caso de morte do funcionário.
Agravo regimental desprovido. (STJ – 5ª Turma. AgRg no Ag 735.966/TO. Rel. Min. Felix Fischer. Dj de 28.8.2006)

Atento à orientação jurisprudencial consolidada, o Tribunal de Contas da União adotou o mesmo procedimento conforme restou consignado no Acórdão nº 1980/2009 - TCU - Plenário proferido no Processo nº TC 009.203/2006-3
.
Por se tratar de ato complexo formado por duas vontades, o ato de aposentadoria só se perfaz com o julgamento pelo Tribunal de Contas da União.

Considerando que a aposentadoria do Requerente foi julgada pelo TCU em xx/xx/xxxx, o prazo de cinco anos para requerer a conversão em pecúnia iniciou-se no dia seguinte ao julgamento, não havendo que se falar em prescrição da pretensão, conforme orienta o Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. LICENÇA PRÊMIO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. PRESCRIÇÃO A INICIAR-SE APÓS A INTEGRAÇÃO DO ATO. ATUAÇÃO DA VONTADE DO TCU. DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DESTA CORTE. INÍCIO DO DIREITO E DO PRAZO PRESCRICIONAL.

Sendo o ato de aposentadoria um ato complexo, do qual se origina o direito à conversão em pecúnia da licença-prêmio, a prescrição somente se inicia a partir da integração de vontades da Administração.

Assim, o início do cômputo prescricional do direito à conversão em pecúnia da licença-prêmio coincide com o dia posterior ao qual o ato de aposentadoria ganhou eficácia com o registro de vontade da Corte de Contas.

Ademais, há de considerar, no caso concreto, que o direito à conversão em pecúnia pretendido foi objeto de deliberação específica do Conselho de Administração desta Corte, por meio do julgamento do Procedimento Administrativo n.º 9165/2008, datado de 3/12/2009, momento aquisitivo a partir do qual se deve iniciar a prescrição.

Segurança concedida.

(MS 17406/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2012, DJe 26/09/2012) (destacou-se)
IV. DO PEDIDO
Diante do exposto, requer:
a) O recebimento e autuação do presente procedimento administrativo na forma da lei;

b) O pagamento de indenização relativa ao período de licença-prêmio não usufruída, nem computada para fins de aposentadoria, a ser calculada com base no valor do subsídio atual.




Nesses termos, pede deferimento.

XXXXXXXXXXX, XX de XX de 2013.

SSSSSSSSSSSSSSSS
Matrícula xxxxxxx
� Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, 27ª. Ed., Malheiros, pág.655. 





� § 2º. Os períodos de licença-prêmio já adquiridos e não gozados pelo servidor que vier a falecer serão convertidos em pecúnia, em favor de seus beneficiários da pensão.


� (...)


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:


9.1. com fundamento no art. 16, inciso II, do Regimento Interno do TCU, deferir o pleito do interessado, autorizando a conversão em pecúnia dos períodos de licença-prêmio por assiduidade não-gozados e nem computados em dobro para fins de aposentadoria, na medida das disponibilidades orçamentárias e financeiras do Tribunal, sendo facultado, também, à Administração o pagamento parcelado da quantia devida; (...)


(...)
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